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Aviso de contumácia n.º 4000/2006 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 2/03.5TDPRT, pendente nes-
te Tribunal contra o arguido Serafim José Ferreira, filho de Carlos
José Ferreira e de Esperança do Nascimento Pinheiro, natural
de Massarelos, Porto, de nacionalidade portuguesa, nascido em
13 de Agosto de 1961 e da identificação fiscal n.º 163500878, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 3959873, com domicílio na Rua
9 de Abril, 401, casa 8, Paranhos, 4250348 Porto, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de furto de uso de veículo,
previsto e punido pelo artigo 208.º do Código Penal, praticado em
3 de Dezembro de 2002 e um crime de furto simples, previsto e
punido pelo artigo 203.º do Código Penal, praticado em 3 de De-
zembro de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 16 de Ja-
neiro de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a caducidade desta declaração logo que o arguido se apre-
sente em juízo (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal
versão de 1998), a passagem imediata de mandados de detenção
para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal (versão de 1998) e a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1), e, ainda, a proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas.

25 de Janeiro de 2006. — O juiz de direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — A Oficial de Justiça, Cândida Magalhães.

Aviso de contumácia n.º 4001/2006 — AP. — O Dr. Carlos
Raimundo, juiz de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 2466/03.8TDLSB, pendente neste Tribunal
contra o arguido Alisson Cardoso, filho de Edson Cardoso de Fa-
ria e de Maria Angélica Bergamaschi Cardoso, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 13 de Maio de 1974, solteiro, titular do
passaporte n.º CJ621980, com domicílio na Rua D. Dinis, 900,
lugar de Vilares, Muro, Trofa, Santo Tirso, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, praticado em 25 de Fevereiro de 2002, foi o
mesmo declarado contumaz, em 24 de Janeiro de 2006, nos ter-
mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

25 de Janeiro de 2006. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Oficial de Justiça, Maria Emília Pereira Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 4002/2006 — AP. — O Dr. Carlos
Raimundo, juiz de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 1567/00.9SMPRT, pendente neste Tribunal
contra o arguido Nuno Filipe da Costa Sousela Brito, filho de
Maria Antonieta de Jesus da Costa Brito natural de Paranhos, Porto,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 28 de Dezembro de 1972,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 10035428, com domi-
cílio na Rua Antero de Quental, 654, 4.º, Paranhos, Porto, por
se encontrar acusado da prática de um crime de extorsão, pre-
visto e punido pelo artigo 223.º do Código Penal, praticado em
2000, foi o mesmo declarado contumaz, em 13 de Janeiro de 2006,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A decla-
ração de contumácia, que caducará com a apresentação do argui-
do em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou

detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a cadu-
cidade desta declaração logo que o arguido se apresente em juízo
(artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, versão de 1998),
a passagem imediata de mandados de detenção para efeitos: do
disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo de Penal
(versão de 1998), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1), e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas.

25 de Janeiro de 2006. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — O Oficial de Justiça, Cândida Magalhães.

Aviso de contumácia n.º 4003/2006 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 1120/95.7TAPRT (antigo pro-
cesso n.º 585/95), pendente neste Tribunal contra o arguido José
Fonseca Sousa, filho de Manuel Maria de Sousa e de Ercília Pinto
da Fonseca natural de Miragaia, Porto, nascido em 23 de Agosto
de 1961, titular do bilhete de identidade n.º 7038867, com domi-
cílio na Rua Maior Teixeira Pinto, 360, 2.º, Vilar do Paraíso,
4405-877 Vila Nova de Gaia, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro e 313.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em
20 de Fevereiro de 1995, por despacho de 24 de Janeiro de 2006,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

26 de Janeiro de 2006. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — O Oficial de Justiça, Pedro Moreira.

Aviso de contumácia n.º 4004/2006 — AP. — O Dr. Carlos
Raimundo, juiz de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 1140/92.3TBPRT (antigo processo n.º 743/
93), pendente neste Tribunal contra o arguido José Carlos Gouveia
Bettencourt, filho de Martinho de Freitas Rodrigues Bettencourt e
de Maria Aldora Gouveia natural de Funchal, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 24 de Dezembro de 1960, solteiro, titular
do bilhete de identidade n.º 6555976, com domicílio na Levada
dos Piornais, 362, São Martinho, 9000 Funchal, por se encon-
trar acusado da prática de dois crimes de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 17 de Abril de 1992,
por despacho de 16 de Janeiro de 2006, proferido nos autos
supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação
desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal.

Porto, 26 de Janeiro de 2006. — O Juiz de Direito, Carlos
Raimundo. — A Oficial de Justiça, Ivone Catarino.

Aviso de contumácia n.º 4005/2006 — AP. — O Dr. Carlos
Raimundo, juiz de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 1285/02.3TDPRT, pendente neste Tribunal
contra o arguido Nuno Miguel Silvestre Maria, filho de Fernando
José Maria e de Maria Antónia natural de Campo Grande, Lisboa,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 13 de Maio de 1978,
solteiro, e da identificação fiscal n.º 215842456, titular do bilhete
de identidade n.º 11197363, com domicílio na Rua do Bonfim, 294,
3.º, 4300 Porto, por se encontrar acusado da prática de um crime
de crime de falsificação de documento, previsto e punido pelo
artigo 256.º do Código Penal, praticado em 1 de Janeiro de 2001,
foi o mesmo declarado contumaz, em 26 de Janeiro de 2006, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido
em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,




